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1. Introdução

Abordar a questão da inte-

gração de estudantes portado-

res de deficiência auditiva no

ensino superior, em certa me-

dida, não é muito diferente de

abordar o conceito de necessi-

dades educativas especiais em

toda a dimensão do sistema de

ensino, desde o pré-primário ao

universitário.

Tratando-se duma análise

dum percurso de excelência, ou

seja, a noção de escola para to-

dos, atingir o patamar de forma-

ção no ensino superior num indi-

víduo portador de DeficiênciaAu-

ditiva, é antes demais, um exem-

plo de sucesso, quer para o pró-  

prio indivíduo, quer para a uni-

versidade (ou instituto politéc-

nico) que o realiza. O crescente

ingresso de estudantes portado-

res de deficiência, colocaumgran-

de desafio às estruturas do ensi-

no superior, por isso é necessá-

rio abordar alguns aspectos da sua

problemática complexa.

A dimensão duma universi-

dade inclusiva, certamente anta-

gónica à sua tendência históri-

ca, consubstancia um processo

de igualdade de acesso e de

oportunidades, raramente pos-

to em prática, tendo em aten-

ção a sua tradicional filosofia

selectiva. Para a universidade

fazer parte do movimento que

foi materializado na Declaração

de Salamanca 1994, é preciso,

 

no mínimo, em termos genéri-

cos: remover barreiras de todo

o tipo; concretizar direitos hu-

manos; expandir novas atitudes;

aceitar as diferenças intra-indi-

viduais; reformar profundamen-

te estruturas, modelos, proces-

sos, etc.; formar professores;

proporcionar mais, melhore di-

ferente aprendizagem; desenvol-

ver pedagogias e estratégias

habilitativas mais versáteis e fle-

xíveis; introduzir currículos al-

ternativos e mais diversificados:

explorar as inteligências múlti-

plas de todos os estudantes sem

excepção; centrar o ensino no

desenvolvimento do potencial

adaptativo e na modificabili-

dade cognitiva; criar mais servi-

ços de apoio; evitar desperdícios;
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estimular a inovação, a eficácia

e a qualidade do ensino; incen-

tivar e implementar ajudas téc-

nicas; minimizar O insucesso;

combater a exclusão; etc.

Numapalavra, integrar indi-

víduos portadores de deficiência

auditiva ou qualquer outra defi-

ciência, disfunção ou desvanta-

gem, desde que revelem capaci-

dades, aptidóes prospectivas e

pré-requisitos para ascenderem

ao nível superior de formação de

 
recursos humanos.

Como qualquer outro nível

de ensino, o ensino superior

para se abrir a estudantes por-

tadores de deficiência (visual,

auditiva, motora ou outra), para

além de ser necessário compre-

ender profundamente as condi-

ções da sua excepcionalidade

humana, deve proporcionarum

conjunto multifacetado e mul-

tivariado de processos de instru-

 

ção e de avaliação, e em parale-

lo, promover a satisfação máxi-

ma das suas necessidades

invulgares.

Tal implicará, como é óbvio,

materiais especiais, novas técno-

logias de ensino, equipamentos

computacionais e facilidades

diversificadas, bem como vários

tipos de serviços e de apoio di-

ferenciado, pois só numagestão

sistémica e sinergética destes

recursos, se pode pôr em práti-

ca o objectivo principal da inte-

gração de estudantes portado-

res de deficiência no ensino su-

perior, ou seja, optimizar o seu

potencial de adaptabilidade

e de aprendizibilidade (FON-

SECA, 1998).

Visto que o objectivo deste

artigo, é caracterizar no contex-

to acima desenhado,o estudan-

te do ensino superior portador

de Deficiência Auditiva, veja-

mos em termos sumários, em

primeiro lugar, alguns dados de

caracterização das suas neces-

sidades invulgares, e em segun-  

do lugar, algumas sugestões de

intervenção.

2. Caracterização da

 

deficiência auditiva

2.1 Necessidades Invulgares

Sair da “prisão do silêncio”,

não captar sons da natureza,

nem sentir a música e tentar pro-

duzir palavras que nunca se ou-

viram, é no mínimo, uma expe-

riência humanainvulgar.

A Deficiência Auditiva é uma

grande barreira ao desenvolvi-

mento normal dumacriança, ela

constitui uma desvantagem sé-

ria para o desenvolvimento da

linguagem, falada ou escrita, e

um bloqueio complexo ao de-

senvolvimento cognitivo. Nin-

guém duvida que uma limitação

na compreensão auditiva da lin-

guagem compromete a escolari-

dade e a sociabilização de qual-

quer criança ou jóvem deficien-

te auditivo.

Segundo os números do De-

partamento de Educação dos

Estados Unidos, os estudantes

portadores de Deficiência Au-

ditiva representam cerca de

0.13 % da população escolar

entre os 6 e os 17 anosde idade

(HALLAHAN & KAUFMAN 1994).

De acordo com a OMS, a pre-

valência da mesma, situa-se na
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0.6 % (FONSECA 1997). Peran-

te estes números, ao equacionar-

se a integração de tais estudan-

tes no ensino superior, ela será

certamente de baixa incidência.

2.2 Mitos e factos

da deficiência auditiva

Muitos mitos e incompreen-

sões sobre pessoas com DA têm

sido apontados ao longo dos

tempos, dos quais apenas que-

remos, em termos de caracteri-

zação psicoeducacional, situar

os seguintes:

€) Por hábito muitas pessoas,

assumem que a Deficiência

Auditiva não é tão severa

como a Deficiência Visual,

quando ela levanta mais proble-

mas de ajustamento e de adap-

tação, mesmo que seja impos-

sível predizer as consequências

exactas duma deficiência no fun-

cionamento global duma pes-

soa. No caso da Deficiência Au-

ditiva a capacidade de compre-

ender e falar, de sentir e expri-

mir emoções, de pensar e resol-

ver problemasestá significativa-

mente comprometida. Qualquer

privação sensorial implica alte-

rações no processos do desen-

volvimento e da aprendizagem,

a audição, assim como os outros

sentidos, participa na mediação

cérebro-corpo-ecossistemas,

quer intra quer extrassomática.

Por meio dela, podemos perce-

ber e compreender o meio

envolvente. Como exteroceptor  

privilegiado e subsistema de aler-

ta, a audição capta informação

pluridireccional, contínua, se-

quencial, ininterrupta e tempo-

ral, daí a sua função relevante

no surgimento dosistemadalin-

guagem. A Deficiência Auditiva,

por estas características, levanta

mais problemas de ajustamento

devido às disfunções linguísticas

a ela inerentes;

OQ É um falso conceito pensar,

que a sociabilização de indi-

víduos portadores de Defici-

ência Auditiva não é adequa-

da se fôr exclusivamente depen-

dente da sua comunidade cultu-

ral específica. A cultura própria

dos portadores de Deficiência

Auditiva, deve ser encorajada,

porser natural, em vez de refor-

çar apenas umaintegração numa

comunidade ouvinte e falante. A

integração excessiva, cortando

laços de identidade e de in-

teracção com uma minoria espe-

cífica, pode fazer emergir proble-

mas de desenvolvimento emoci-

onal e social;

O Tradicionalmente, pensa-se

que os portadores de Deficiên-

 

 

cia Auditiva para compreende-

rem o que lhes está a ser dito,

apenas se concentram numa

leitura labial (lipreading),

quando efectivamente integram

também expressões faciais,

 
posturais e proxéêmicas, mo-

vimentos maxilo-linguais, qui-

nemas complexos, gestos e con-

tactos corporais, miradas, sig-

nos visuais, mensagens não ver-

bais e emocionais, etc., ou seja,

uma leitura da fala (speech-

reading). A linguagem gestual,

a leitura labial e a comunicação

não verbal donde elas emanam,

não são meros gestos fragmen-

tados, nem simples ou concre-

tas modalidades de comunica-

ção, pelo contrário, a comuni-

cação total das pessoas porta-

doras de Deficiência Auditiva, é

um sistema complexo e abs-

tracto, cuja a aprendizagem de-

morada exige um grande grau
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de integração e de diferenciação

informacional e neurossensorial;

4) É um mito pensar-se que os

portadores de Deficiência Audi-

tiva, devem, sem excepção, ser

integrados em classes regulares.

Efectivamente, alguns represen-

tantes de portadores de Defici-

ência Auditiva, opinam que as

classes regulares não são

apropriadas para estudantes

com tais características, pois

não oferecem recursos especí-

ficos para satisfazer às suas ne-

cessidades;

6) É errado equacionar que é

uma desvantagem para a cri-

ança portadora de Deficiência

Auditiva, ter pais também de-

ficientes auditivos. De facto,

com base em investigações

efectuadas, ter pais também de-

ficientes auditivos, pode cons-

tituir uma vantagem no rendi-

mento escolar e na adaptação

social. Os pais que souberem

comunicar por meio de lingua-

gem gestual com os seus filhos

deficientes auditivos, represen-

tam uma vantagem para o seu

desenvolvimento e para a sua

aprendizagem.

 

A Deficiência Auditiva pode

ter por um lado, efeitos comple-

xos e profundos nalguns aspec-.

tos do comportamento, e em

contrapartida, efeitos nulos ou

ténues noutros. A maioria das

pessoas, se fosse forçada a es-

colher entre a Deficiência Visu-

al e a Deficiência Auditiva, esco-

lheria a segunda condição, por-

que a primeira apela imaginari-

amente à escuridão, às trevas e

à imobilidade, ao contrário, a

DeficiênciaAuditiva permite des-

frutar das belezas visuais da na-  

cacional muito detalhada da De-

ficiência Auditiva, pois não é O

propósito deste artigo de sen-

sibilização, tentaremos apenas

esboçar alguns aspectos do seu

perfil.

Em primeiro lugar, queremos

destacar que em termos filo-

genéticos, o Sistema Auditivo

serve de sentido de protecção e

de vigilância quer em mamiífe-

ros, quer em primatas, não sen-

do de estranhar a sua funciona-

lidade intra-uterina na espécie

humana (MELO, 1987). Por se

encontrar espalhado por vários

substratos neurológicos, desde

o tronco cerebral (núcleos co-

cleares, olivares, lemniscais,

 
tureza e da sua exploração activa

e dinâmica. Porém, numa soci-

edade simbólica e cognitiva, ori-

entada essencialmente para a

linguagem, uma pessoa porta-

dora de Deficiência Auditiva en-

contra-se à priori numa condi-

ção de maior desvantagem.

2.3 Alguns aspectos de

caracterização

psicoeducacional

Não sendo possível desenhar

uma caracterização psicoedu-  

geniculados e coliculares) ao

córtex (circunvolução de Heschl

na área 1º auditiva), o Sistema

Auditivo adquire ao longo da

evolução (FONSECA, 1989) do

ser humano uma expansão ce-

rebral notável, permitindo-lhe

reconhecer, interpretar, armaze-

nar, processar, associar e dife-

renciar sons com significação.

A sua integridade sistémica

e funcional é essencial para a

recepção, captação,integração,

compreensão, elaboração e ex-
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evolução (FONSECA, 1989) do

ser humano uma expansão ce-

rebral notável, permitindo-lhe

reconhecer, interpretar, armaze-

nar, processar, associar e dife-

renciar sons com significação.

A sua integridade sistémica

e funcional é essencial para a

recepção, captação,integração,

compreensão, elaboração e ex-
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pressão da linguagem, sem a

qual não é possível a comuni-

cação verbal com os outros in-

divíduos.

Os multicomponentes do

Sistema Auditivo compreendem

vários níveis funcionais de inte-

gração: 1) detecção; 2) atenção

e focagem; 3) discriminação e

distinção de características do

son: frequência, intensidade e

sequencialização; 4) identifica-

ção pretérita inerente à associ-

ação com o significado; 5) com-

preensão por combinação e

integração; 6) retenção de cur-

to e longo termo; 7) rechamada

e recuperação para a elabora-

ção e expressão da fala. Com

tais mecanismos, que transfor-

mam a vibração como sinal

acústico, num sinal auditivo

que é transmitido e integrado

no córtex auditivo, depois de

passar por um sinal mecânico

(transdução pelos ossículos),

por um sinal hidráulico (trans-

dução do fluído do ouvido in-

terno), por um sinal químico

(conversão pelos orgãos de  

 
Corti), e por um sinal eléctrico

(transdução do nervo coclear ao

VIII nervo craniano), a audição

como telereceptor, permite a

transformação da sensação em

percepção, esta em imagem,

depois esta em simbolização, e

finalmente, em conceptuali-

zação, isto é, o seu nível mais

elevado de integração psíquica.

Em termos esquemáticos é

toda esta arquitectura, ou parte

dela, que está comprometida na

Deficiência Auditiva e que con-

substancia os seus diversos sub-

tipos (FONSECA 1998b). Assim

a Deficiência Auditiva de Con-

dução é caracterizada pela

disfunção da transdução do si-

nal mecânico dos ossículos do

ouvido médio, enquanto a De-

ficiência Auditiva Neurossen-

sorial, ilustra a disfunção

coclear da transdução do sinal

hidráulico em sinal eléctrico que

se opera no ouvido interno.

Ambas as condições se podem

detectar com a aplicação dum

teste de audição que mede a

perda de audição em decibéis

 

(intensidade) e em Hertz

(frequência), sendo classificada

em: ligeira (15-45 dB), modera-

da (45-70 dB), severa (70-90 dB)

e profunda (> 90 dB). Por últi-

mo, a Deficiência Auditiva

Central, retrata a disfunção

subcortical do processo inte-

grativo, impedindo a resposta

auditiva evocada de evoluir ao

longo do tronco cerebral e que

transforme a sensação auditiva

em percepção auditiva. Para de-

tectar este subtipo, é necessá-

rio recorrer à audiometria

comportamental e à impedan-

cimetria (MELO, 1978)

A Deficiência Auditiva

afecta a compreensão da lin-

guagem (input) e a produção

da fala (output) que é usada

pela maioria das pessoas que vi-

vem numasociedade “auditiva”,

por esse facto, os indivíduos por-

tadores daquela deficiência estão

em nítida desvantagem.

Não é de estranhar portanto,

que cerca de 23% de estudantes

portadores desta deficiência te-

nham umafala ininteligível, 22%

tenham umafala poucointeligí-

vel e só 10% tenham uma fala

dita socialmente inteligível

(WOLK & SCHILDROTH, 1986).

Noutro estudo dos mesmos au-

tores, 75 % de crianças com sur-

dez profunda tinham uma fala

ininteligível, enquanto só 14 % de

crianças com surdez severa ti-

nham o mesmotipo de discurso.

A fala ininteligível está

indubitavelmente associada à

perda de audição, e é maior

nas crianças que nascem surdas

do que nas que adquirem a sur-

dez depois de aprenderem a fa-
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pressão da linguagem, sem a

qual não é possível a comuni-

cação verbal com os outros in-

divíduos.

Os multicomponentes do

Sistema Auditivo compreendem

vários níveis funcionais de inte-

gração: 1) detecção; 2) atenção

e focagem; 3) discriminação e

distinção de características do

son: frequência, intensidade e

sequencialização; 4) identifica-

ção pretérita inerente à associ-

ação com o significado; 5) com-

preensão por combinação e

integração; 6) retenção de cur-

to e longo termo; 7) rechamada

e recuperação para a elabora-

ção e expressão da fala. Com

tais mecanismos, que transfor-

mam a vibração como sinal

acústico, num sinal auditivo

que é transmitido e integrado

no córtex auditivo, depois de

passar por um sinal mecânico

(transdução pelos ossículos),

por um sinal hidráulico (trans-

dução do fluído do ouvido in-

terno), por um sinal químico

(conversão pelos orgãos de  

 
Corti), e por um sinal eléctrico

(transdução do nervo coclear ao

VIII nervo craniano), a audição

como telereceptor, permite a

transformação da sensação em

percepção, esta em imagem,

depois esta em simbolização, e

finalmente, em conceptuali-

zação, isto é, o seu nível mais

elevado de integração psíquica.

Em termos esquemáticos é

toda esta arquitectura, ou parte

dela, que está comprometida na

Deficiência Auditiva e que con-

substancia os seus diversos sub-

tipos (FONSECA 1998b). Assim

a Deficiência Auditiva de Con-

dução é caracterizada pela

disfunção da transdução do si-

nal mecânico dos ossículos do

ouvido médio, enquanto a De-

ficiência Auditiva Neurossen-

sorial, ilustra a disfunção

coclear da transdução do sinal

hidráulico em sinal eléctrico que

se opera no ouvido interno.

Ambas as condições se podem

detectar com a aplicação dum

teste de audição que mede a

perda de audição em decibéis

 

(intensidade) e em Hertz

(frequência), sendo classificada

em: ligeira (15-45 dB), modera-

da (45-70 dB), severa (70-90 dB)

e profunda (> 90 dB). Por últi-

mo, a Deficiência Auditiva

Central, retrata a disfunção

subcortical do processo inte-

grativo, impedindo a resposta

auditiva evocada de evoluir ao

longo do tronco cerebral e que

transforme a sensação auditiva

em percepção auditiva. Para de-

tectar este subtipo, é necessá-

rio recorrer à audiometria

comportamental e à impedan-

cimetria (MELO, 1978)

A Deficiência Auditiva

afecta a compreensão da lin-

guagem (input) e a produção

da fala (output) que é usada

pela maioria das pessoas que vi-

vem numasociedade “auditiva”,

por esse facto, os indivíduos por-

tadores daquela deficiência estão

em nítida desvantagem.

Não é de estranhar portanto,

que cerca de 23% de estudantes

portadores desta deficiência te-

nham umafala ininteligível, 22%

tenham umafala poucointeligí-

vel e só 10% tenham uma fala

dita socialmente inteligível

(WOLK & SCHILDROTH, 1986).

Noutro estudo dos mesmos au-

tores, 75 % de crianças com sur-

dez profunda tinham uma fala

ininteligível, enquanto só 14 % de

crianças com surdez severa ti-

nham o mesmotipo de discurso.

A fala ininteligível está

indubitavelmente associada à

perda de audição, e é maior

nas crianças que nascem surdas

do que nas que adquirem a sur-

dez depois de aprenderem a fa-



 
lar, exactamente porque não

dispõem da retrointegração dos

sons que produzem, nem da

integração e interacção da lin-

guagem adulta falada à sua vol-

ta. Interessante focar que as cri-

anças surdas evocam lalações,

palrações e entoações similares,

embora de diferente qualidade,

as das crianças ouvintes, mas

depressa perdem tais condutas

porfalta de reforço intra e inter-

pessoal (STOEL-GAMMON &

OTOMO, 1986).

Ao contrário das crianças

normais, as crianças surdas não

associam as sensações tácteis e

quinestésicas com as auditivas,

quando movem as suas mandí-

bulas, os seus lábios, a sua boca,

a sua língua, a sua laringe e a

sua faringe, e este processo

multimodal é crucial para a  

emergência da linguagem, para

além da interacção fundamental

com a linguagem adulta ser ina-

dequada, sem modelos imita-

tivos e com fraca mediatização

(VYGOTSKY 1962, FONSECA,

1995).

Sabemos que muitos compo-

nentes interagem na ontogénese

da linguagem das crianças sur-

das, e consequentemente no seu -

desenvolvimento cognitivo,

apesar de ser hoje impossível,

negar-lhes o acesso a uma lin-

guagem e a uma gramática. Ser

deficiente auditivo, já não é

sinónimo de não possuir uma

linguagem, pois a complexida-

de da linguagem gestual pode

assumir todas as condições

cognitivas da linguagem falada.

(CONRAD 1979)

Com uma intervenção cogni-

tiva enriquecida, a linguagem

gestual que é uma linguagem

verdadeira na sua essência,

pode substituir a linguagem fa-

lada e ser compensada e expan-

dida com a linguagem escrita.

Trata-se dum processo onto-

genético diferente, mas não ne-

cessariamente deficiente, pois

vários estudos revelam capacida-

des intelectuais em indivíduos

portadores de Deficiência Audi-

tiva, desde que se adoptem mais

testes de performance (ditos não  
 

verbais), do que verbais, e des-

de que tais instrumentos sejam

administrados com linguagem

gestual. A utilização de progra-

mas de treino cognitivo do tipo

do Programa de Enriquecimen-

to Instrumental (FEUERSTEIN

1980) revelam ganhossignifica-

tivos no raciocínio lógico, nas

competências verbais e simbó-

licas e nas habilidades visuo-es-

paciais, sugerindo que a modi-

ficabilidade cognitiva é possível

em estudantes portadores de

deficiência auditiva (FONSECA

1995). A recomendaçãodo trei-

no cognitivo nestes casos, de-

veria constituir uma componen-

te curricular fundamental da

sua educação, quer secundária

quer pós-secundária (FONSECA

1998a).

O desenvolvimento cognitivo

de indivíduos portadores de De-

ficiência Auditiva, pode aproxi-

mar-se perfeitamente do rendi-

mento intelectual normal, na

medida em que os seus défices

linguísticos óbvios, não são di-

rectamente equivalentes a dis-

funções cognitivas (MYKLEBUST

1954, 1969). A literatura da es-

pecialidade cai por vezes em

paternalismos e em estereótipos

sociais ou na inexactidão meto-

dológica de caracterizar o seu

perfil cognitivo como: concreto,

egocêntrico, sem interiorização

ou introspecção, com raciocínio

restrito, distractil, desplanifi-

cado e com uma captação

episódica da realidade. Com

programas que ensinem a pen-

sar e a processar informação de

forma mais eficaz, que enrique-

çam os processos metacogni-
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tivos da leitura e da escrita, os

indivíduos portadores de Defi-

ciência Auditiva podem atingir

rendimentos académicos mé-

dios e mesmo superiores.

Para além dos aspectos lin-

guísticos e cognitivos do perfil

psicoeducacional dos indivíduos

portadores de Deficiência Audi-

tiva, O seu ajustamento social

merece atenção nesta resumida

caracterização (BALLANTYNE

1977, FONSECA 1998b). Como

é sabido, o desenvolvimento da

sua personalidade e o seu de-

senvolvimento social, dependem

muito da comunicação com os

outros indivíduos, daí a impor-

tância da sua integração escolar

ou social, onde a prevalência da

Deficiência Auditiva é baixa. Tais

indivíduos sentem-se emocio-

nalmente mais seguros se tive-

rem outros indivíduos para co-

municar, o que torna necessá-

ria a sua integração em “co-

munidades surdas” (“deaf

culture”), pois só dentro de mei-

os com possibilidades de comu-

nicação total eles podem desen-

volver-se emocionalmente e so-

cialmente, superando o seu iso-

lamento e a sua reduzida inte-

racção social.

A necessidade de interacções

sociais dos indivíduos portado-

res de Deficiência Auditiva, ini-

ciadas no seio da sua família

(micro e meso-sistema), o que

pressupõe que os país ouvintes

possam comunicar gestual-

mente, e posteriormente ampli-  

 
ada noutros ecossistemas (exo

e macro-sistemas como por

exemplo: a escola, o centro de

lazer, o local de trabalho, etc.,

segundo BROFENBRENNER

1979) devem favorecer a sua

integração na sociedade ouvin-

te em geral, mas também, na

sua cultura surda específica,

com códigos de comportamen-

to próprios que devem ser fo-

mentados desde cedo.

Erradamente se tem pensa-

do que os indivíduos portado-

res de Deficiência Auditiva, por

não comunicarem com os indi-

víduos ouvintes, revelem sinais

sociopatológicos, quando o

que precisam é que estes se co-

muniquem mais com eles, o que

coloca a necessidade de mais

gente aprender a linguagem

gestual como umasegunda lín-

gua (CRUICKSHANK 1971).

É infundada a atribuição de

perturbações emocionais de im-

pulsividade, irritabilidade, deso-

bediência, agressividade, imatu-

ridade, irresponsabilidade, ou

de outros estigmas mais des-  

viantes como: esquizofrenia,

paranoia, neurose, depressão,

etc., com base em testes que são

incompreensíveis para os indi-

víduos portadores de Deficiên-

cia Auditiva, dado que são estan-

dartizados em normo-ouwvintes,

o que em si coloca um dilema,

porque se se mudam os proce-

dimentos dos mesmos, as nor-

mas deixam de ser válidas, se o

não são, os resultados são ainda

menosfidedignos (MYKLEBUST

1954,1969 FONSECA 1998b).

Para muitos investigadores,

os deficientes auditivos não de-

veriam ser considerados defici-

entes, tendo em atençãoa sua

linguagem natural, mas sim

uma minoria linguística, o

que exigiria de todo o sistema

de ensino, do pré-primário ao

superior, uma educação bi-

lingue.

O futuro da integração de in-

divíduos portadores de Deficiên-

cia Auditiva mesmo que a im-

plantação coclear se generali-

ze, não pode passar ao lado da

cultura surda, pois o dispositi-



vo electromagnético ainda está

longe de dotar o indivíduo por-

tador de Deficiência Auditiva de

uma audição normal.

3. Intervenção na

alotooLoEe RR DITODRENA

 

3.1 Necessidades especiais

dos indivíduos portadores

de deficiência auditiva

Tendo por base o Relatório

Warnock (WARNOCK 1978) e o

Acto para a Educação dos Porta-

dores de Deficiência (PL 99-457)

o complexo das necessidades es-

peciais da população alvo que

estamos a tratar, embora a sua

incidência tenha diminuido,

deve requerer logo após a sua

identificação precoce, um apoio

específico e qualificado ao

nível familiar, adoptando um

conjunto coordenadoe continu-

ado de serviços domiciliários e

de itinerância, integrando mes-

mo a formação dos pais na pro-

blemática da Deficiência Auditi-

va com especial enfoque na Lin-

guagem Gestual e no Treino Au-

ditivo, visando com a primeira a

optimização da comunicação to-

tal, e no segundo a maximização

da audição residual.

Na decorrência do apoio fa-

miliar, o treino adicional de

professores deveria ser equa-

cionado, imprimindo uma for-  

mação multifacetada e integra-

da e não hipotecada ao debate

oralismo-gestualismo,visando a

manipulação de vários recursos

e o domínio de múltiplas respos-

tas para satisfazer as diferentes

necessidades que caracterizam a

Deficiência Auditiva.

Ajudas tecnológicas, auxi-

liares acústicos e computa-

cionais, próteses concebidas pe-

la engenharia biológica, acom-

panhamento psicoeducacional

longitudinal, mediatização da

linguagem, reforço da comuni-

cação total, psicomotricidade,

ludoterapia, apoios expressivos

(cued speech), enriquecimento

 
cognitivo, estratégias multissen-

soriais de alfabetização, curri-

culos alternativos, etc., deveri-

am constituir o arsenal de inter-

venção desde a educação pré-

primária à universidade.

O cuidado dos ecossis-

temas acústicos deveria ser res-

peitado, evitando altas reverbe-

rações e elevados racios sinal

versus barulho, e optimizando

as condições envolvimentais

ideais para potenciar a audição

residual. A enventualidade da

utilização de intérpretes na

 

sala de aula regular, é hoje.

encarado como uma das muitas

estratégias para a integração

escolar plena e eficaz dos indi-

víduos portadores de Deficiên-

cia Auditiva.

As mesmas condições de

acesso e de experiência educa-

cional, desde a pré-escola à Uni-

versidade, que são oferecidas

aos outros estudantes, devem

ser proporcionadas aos indiví-

duos portadores de Deficiência

Auditiva, nem mais nem menos.

Cada vez mais estudantes por-

tadores de Deficiência Auditiva

são integrados em escolas regu-

lares, cada vez mais se cons-

troiem salas insonorizadas,

cada vez mais se colocam na es-

cola melhores recursos. Esta ten-

dência do sistema, terá que ser

também acompanhada com

uma melhor oferta de técnicos,

de serviços e de equipamento.

Para além deste direito bási-

co à educação, dever-se-á ter em

atenção o fornecimento de aju-

das individuais necessárias.

Facilitar o recurso a sistemas

FM de ampliação e de precisão

antidistorciva, proporcionar vá-

rios dispositivos de telecomu-

nicação (exº: teletexto, adapta-

ções telefónicas, telemáquina

de escrever—TTY; e-mail, supor-

tes de leitura e escrita, etc.), cri-
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ar modelos de conversão

informacional (exº: instrução

assistida, livros de texto, seben-

tas, documentos e exercícios

práticos mais adequados aos

estilos cognitivos dos estudan-

tes, videodiscos interactivos,

programas computacionais que

mostrem dispositivos visuais da

fala, etc.), instrução mais cen-

trada na comunicação total, pro-

cessos de avaliação não verbais,

etc., deveriam estar devidamen-

te organizados antes de promo-

ver a integração dos estudantes

no ensino superior.

Os avanços tecnológicos de-

correntes da investigação deve-

rão continuar a aperfeiçoar-se,

principalmente em duas áreas,

nas ajudas auditivas (externas e

internas) e na instrução assisti-

da por computadores, pois

prevêm-se grandes inovações

nestes domínios.

3.2 Algumas sugestões

práticas de intervenção

De uma forma mais pragmá-

tica, e em termos de conclusão,

tendo em atenção o contexto do  

 
ensino superior, sugerem-se as

seguintes estratégias:

- relativamente ao aluno:

optimizar a recepção visual

da informação com recurso a

retroprojectores, a diapositivos,

a videos, a gráficos, a quadros

sinópticos, uso de sinais e de co-

res, uso de gestos, etc.; olhar de

frente o professor; dispôrde in-

formação escrita prévia; uso de

sistema de ampliação (prótese

com FM); etc.;

- relativamente ao processo

de comunicação do professor:

Permitir a leitura labial a lei-

tura da fala; falar devagar e cla-

ramente; potenciar a comunica-

ção total; reforçar as explicações

por gestos e mímicas diferenci-

ando sons que são visualmente

idênticos; fornecer modelos

iconográficos e mapas cognitivos

adequados; dominar o gestuário

convencional; etc., etc.:

- relativamente aos conteú-

dos:

Planear o conteúdo dos te-

mas; explicitar o vocabulário e

a linguagem técnica; fornecerlé-

xicos e guias conteudísticos; re-

correr a repetições simples e va-

riadas; reformular conceitos; fa-

cilitar a generalização e a trans-

ferência de informação; usar flu-

xogramas e redes analíticas e

inferenciais; etc., etc.:

- relativamente à metodo-

logia:

Proporcionar mais situações

de observação; criar mais ses-

sões práticas; recorrer a mapea-

ções e a esquematizações para

facilitar a retenção e a recupera-

ção da informação; etc., etc.;

- relativamente à avaliação:

Adoptar processos de avalia-

ção contínua; utilizar mais pro-

vas práticas; recorrer a testes de

resposta verdadeiro/falso ou a

respostas múltiplas; dar mais

tempo para a realização de ava-

liações; valorizar mais o conteú-

do do que a forma; etc., etc;

Em síntese, a integração de

estudantes portadores de Defi-

ciência Auditiva no ensino supe-

rior é um subsistema de tran-

sição do ensino pós-secundário,

o que se pode considerar um sis-

tema muito pouco inclusivo,

porque raro em todo o sistema

de ensino.

O sistema de ensino superi-

or tradicional, não está ainda

equipado para satisfazer as ne-

cessidades invulgares desta cli-

entela restrita. O número de es-

tudantes com tais característi-

cas, contam-se pelos dedos, e o

número de baichareis e de licen-

ciados é mínimo.

A integração destes estudan-

tes no ensino superior deve ser



cada vez mais alargada com no-

vos cursos nas áreas tecno-

lógicas, artísticas e pedagógicas.

Por ser complexa e onerosa,

dever-se-ia apostar mais em cen-

tros de excelência, do que pul-

verizar a oferta de programas

por muitas universidades.

Constata-se que tem havido

um significativo progresso na

qualidade de ensino que é di-

BALLANTYN

 

 

rigida a estes estudantes, mas

temos que ter consciência que

muito há a fazer neste campo.

A tradicional preparação de

estudantes portadores de Defi-

ciência Auditiva para profissões

manuais sub-qualificadas, deve

dar lugar no futuro a novas

oportunidades para os preparar

para profissões mais simbólicas

e cognitivas, isto é, torná-los
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mais adaptados a um mercado

de trabalho mais exigente em

termos de capacitação.

Cabe portanto ao ensino su-

perior respondera esta miríade

de desafios, preparando estu-

dantes portadores de Deficiên-

cia Auditiva para uma socieda-

de em mutação acelarada. À

porta do século XXI as universi-

dades devem dar o exemplo.
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